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Creédito-prémio do | Pl n&o pode ser usado no Refis

Os créditos de Imposto sobre Produtos Industrializados (1P1) cuja compensacdo € permitida no Programa
de Recuperacao Fiscal (Refis) sdo aqueles créditos escriturais decorrentes de operacdes internas. Na
compensacao, eles ndo podem ser utilizados. A conclusio é da 22 Turma do Superior Tribunal de Justica,
gue ndo aceitou recurso apresentado pela Boettcher Empreendi mentos.

A empresa pedia aimediata reinclusdo no Refis e a suspensdo das decisdes que proibiram a
compensacdo dos débitos parcelados no programa com crédito-prémio de | Pl adquiridos por elade
terceiros. A Boettcher recorreu ao STJ depois de ter apelacdo em Mandado de Seguranca negado pelo
Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul. Para o Tribunal, ndo houve irregul aridade nas resolucdes do
Comité Gestor do Refis em relacéo as normas que vedam a compensacdo de crédito-prémio de IPI.

Os Embargos de Declaracéo opostos pela empresa também foram rejeitados ao entendimento de que é
vedada a rediscussdo da causa mediante este tipo de recurso e é desnecessario enfrentar cada um dos
argumentos da empresa se o fundamento da decisdo € suficiente para a solucéo do caso.

Para a defesa da empresa, houve interpretacéo indevida e equivocada da Fazenda Nacional quanto ao
aproveitamento e transferéncia de créditos-prémio de | Pl conquistados em sentenca transitada em
julgado, compensados conforme a previsdo legal. Além disso, alegou violagdo ao Codigo de Processo
Civil, alei queinstitui o Refis (Lei 9.964/00), bem como ao decreto de execugdo do programa (Decreto
3.431/00). Por fim, sustentou que também foram infringidos o decreto-lei referente aos estimulos fiscais
a exportacdo de manufaturados (Decreto-lei 491/69) e alei que dispde sobre 0 imposto de consumo (Lei
4.502/64).

Ao analisar 0 caso, o relator ministro Mauro Campbell Marques destacou que, em Embargos de
Declaracéo, o julgador ndo esta obrigado a apreciar todos os dispositivos apontados. Desde que julgue
enfrentando as questdes controvertidas, fundamentando devidamente e de modo suficiente seu
convencimento.

O ministro ressaltou, ainda, que a Resolucdo CG/Refis 21/01, dispondo sobre a compensacéo de créditos
com débito consolidado no &mbito do Programa de Recuperacéo Fiscal, determinou a aplicacdo da
regulamentacdo produzida pela Secretaria de Receita Federal. Esta, por sua vez, afasta a utilizagdo de
crédito-prémio do Pl na compensacao.
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